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			NOTA DO AUTOR


		     


			A presente obra advém da dissertação de mestrado submetida ao júri composto pelo professor doutor José Manuel Louzada Lopes Subtil, presidente; pelo professor doutor Manuel Monteiro Guedes Valente, arguente; e pelo professor doutor Pedro Gonçalo Tavares Trovão do Rosário, no mês de julho de 2019, na sede da Universidade Autónoma de Lisboa.


			Sem a pretensão de exaurir um tema tão complexo, o presente livro buscou apresentar uma ideia do terrorismo como fenômeno global, tecendo ainda uma comparação entre o tratamento dado ao fenômeno no campo penal, em Brasil e Portugal.


			A bibliografia apresenta concepções sobre o Direito Penal e o terrorismo de autores portugueses, com destaque para o professor Manuel Valente que me deu a honra de ser o arguente nas provas pública, mas também em autores da Alemanha, a exemplo do professor doutor Kai Ambos, a quem tive a oportunidade conhecer em duas breves passagens que tive em Göttingen durante a Escola de Verão de 2015 e 2018, e ainda autores espanhóis e norte-americanos de singular importância para o Direito Penal.


			O tema terrorismo, por suas peculiaridades, sem dúvida exige uma atualização constante, mas nesse momento acreditamos que o conteúdo está atualizado do ponto de vista doutrinário e legislativo, considerando Portugal e o Brasil.


			Por fim, quero agradecer a enorme contribuição dada a este estudo pela professora mestra Ana Paula Lourenço, sem a qual não teríamos obtido o sucesso almejado.


			Palmas, 1 de agosto de 2019.
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			INTRODUÇÃO


		     


			O século XXI nos apresenta uma sociedade interligada em todos os seus aspectos. A comunicação é instantânea, ou muito próxima a isso, em qualquer ponto do globo. Não é diferente no que se refere ao deslocamento físico do indivíduo, pois os meios de transporte, além de variados por suas opções – terra, ar, água –, ainda encontraram uma evolução permanente em sua eficiência. 


			Com efeito, as formas de mobilidade social e os instrumentos de comunicação mudaram o jeito de pensar e de agir. Aproximaram as pessoas em todos os sentidos. Os deslocamentos aéreos entre os continentes é uma realidade e o contato pela internet, seja por voz, ou por voz e imagem é feito em tempo real.


			Além da velocidade com que as pessoas se deslocam entre os territórios e da facilidade na comunicação pela rede mundial, a atual sociedade é marcada de forma significativa pela mobilidade do capital. Milhares de dólares, euros, reais etc., são movimentados diariamente, de forma instantânea, e em qualquer país que esteja conectado aos mercados internacionais.


			Essa mobilidade física sem dúvida aproxima os povos, garante melhorias de vida em todos os seus aspectos, pois garante também a entrega de bens e serviços em localidades distantes ou, até então, inacessíveis com os meios de transportes comuns na primeira metade do século XX1.


			Infelizmente, o desenvolvimento de tais tecnologias não nos trouxe somente situações positivas. Ao contrário, em muitos casos acabou por despertar o conflito, seja em razão de um comportamento de dominação de povos e nações, uns pelos outros, ou pelo conflito de ideias, de costumes ou de religião2.


			Embora os conflitos e as guerras não representem uma novidade para nós que vivemos o século XXI, torna-se necessário reconhecer que parte expressiva da comunidade ocidental encontrou, a partir do fim da segunda metade do século XX, condições razoavelmente estáveis de segurança, sem conflitos armados que possam ser comparados ao que se viu na Primeira e na Segunda Guerra Mundial.


			Se pelo prisma dos combates armados é possível reconhecer uma situação mais estável, no que tange ao campo das ideias o mundo vive uma efervescência sem precedentes. Impor seus costumes, seus preceitos sociais e até mesmo sua crença religiosa acabou por estabelecer fundamentos para a prática de atos violentos, de submissão e de agressão aos direitos fundamentais em muitas situações.


			Por óbvio que o uso da força, da violência desarrazoada, não representa nenhuma novidade para quem já dedicou algum tempo ao estudo da História3. Ocorre que mesmo nos momentos mais brutais de nossa história, existiu uma preocupação em limitar as formas de violência, os métodos de combate e até mesmo o uso de determinados instrumentos bélicos que impusessem a morte cruel e desnecessária de pessoas.


			Além disso, tribunais internacionais foram criados para julgar práticas desumanas verificadas durante a guerra e outros conflitos armados, estabelecendo-se parâmetros para o uso da força e as situações em que tais expedientes são legítimos. Pode parecer algo insano, mas do ponto de vista estratégico, de obtenção dos resultados que se busca com o conflito, o mínimo de regras é sempre algo indispensável.


			Nesse cenário complexo – muito provavelmente incompreensível para boa parte dos indivíduos, dos horrores de conflitos armados entre Estados, povos ou grupos sociais (guerras civis) – sempre foi possível, em determinada medida, ao menos, identificar comportamentos que permaneciam alheios a qualquer controle moral. Ora identificado com comportamentos individuais, ora pela ação de grupos organizados por motivações comuns, o certo é que a prática de atos terroristas despontou como um dos temas mais delicados para a sociedade contemporânea. Isso porque, em grande medida, seus efeitos diretos e indiretos acabam por atingir um número indeterminado de pessoas. Os danos não se resumem a prejuízos patrimoniais ou financeiros, mas também empregam violência extrema, direcionados às vítimas que não possuíam, a priori, uma ligação com o inconformismo que motivara o ato de violência.


			Como será demonstrado no decorrer deste livro, tais práticas restaram por serem denominadas como atos de terror ou, mais modernamente, como atos de terrorismo, impacto do ponto de vista moral, social e comportamental, mesmo em locais distantes daquele que suportou o ato de terrorismo.


			Ou seja, os danos causados por tais práticas não podem ser mensurados de forma precisa, mas podem efetivamente ser sentidos por um número indeterminado de pessoas e nações. Impossível imaginar o impacto sofrido por pessoas que estavam em Nova Iorque quando do atentado de 11 de setembro de 20014, que foi acompanhado por milhares de pessoas em transmissão simultânea pelas redes de televisão. 


			Da mesma forma, não é possível mensurar os danos causados pelos atos de terror praticados em Paris, na noite de 13 de novembro de 20155, quando homens armados invadiram uma casa de shows e executaram dezenas de pessoas. Isso tudo com repercussão instantânea nas mídias sociais e demais meios de comunicação. São inúmeros os casos de atentados terroristas que poderiam ser citados como exemplo, mas para esse livro é significativo a constatação de que o aumento significativo de atos denominados de terrorismo impõe à sociedade contemporânea um estado de tensão constante, diante da intensidade e da forma que tais atos são executados.


			No continente europeu, os ataques têm sido constantes, exigindo das autoridades a adoção de medidas para coibir a organização e execução dos atentados. A complexidade do tema demonstra-se acentuada quando constamos que esse fenômeno, de origem já bastante antiga na história da humanidade, muda seus fundamentos e modos de constituição do terror com os passar dos tempos e com a evolução da própria sociedade.


			Uma sociedade extremamente complexa6 como a atual, em que o compartilhamento de informações e a locomoção rápida entre países e continentes podem ser realizados em pouco tempo, dificulta o entendimento do fenômeno terrorismo e, consequentemente, dificulta a criação de métodos de defesa por parte dos governos.


			Entender o terrorismo como fenômeno social torna-se medida obrigatória quando, em todas as nações modernas, o Direito Penal7 acabou por ser encarregado de servir como instrumento para coibir a estruturação de grupos terrorista e mais especificamente de punir, em regra de forma bastante severa, os envolvidos na propagação do terror.


			A complexidade do tema fica ainda mais acentuada quando constatamos que os atos de terror estão sempre amparados em justificativas relacionadas à ofensa ou ao desrespeito de determinado “direito” do agressor ou de pessoas que ele acredita representar. Essa justificativa passa por questões religiosas, ideológicas, étnicas, entre outras.


			É verdade que neste momento da história da humanidade o inimigo parece apresentar-se de forma mais latente em defesa da sua fé, de sua doutrina religiosa. Estando no centro das discussões a atuação de grupos denominados como terroristas, a exemplo do Estado Islâmico, Taliban e outros.


			Com o ato terrorista ocorrido em 11 de setembro de 2001, em solo americano, iniciou uma nova fase na organização dos países para organização de defesa conjunta contra atos desta natureza. Acordos multilaterais que preveem ações que vão da simples preparação de defesa armada a instituição de grupos de inteligência, com atuação focada em tecnologia da informação, efetivamente mudaram a forma dos países se relacionarem. A união dos países europeus, que constituiu a União Europeia, permitindo a livre locomoção por todo continente, imediatamente se viu ameaçada diante dos atos de terror identificados em vários países integrantes da União Europeia.


			Em que pese a importância do atentado em solo americano em 2001, é possível definir que o terrorismo moderno teve início a partir de 1968, com o desenvolvimento do radicalismo islâmico8. Embora não seja essa a origem de todos os atos terrorista praticados durante o século passado e no atual, sem dúvida os grupos terroristas que atuam amparados em missões9 de fé religiosa representam a maior preocupação atualmente.


			O Relatório sobre a Situação e as Tendências do Terrorismo na UE (TE-SAT) da Europol10, que faz um balanço completo da situação em matéria de terrorismo na UE, aponta que em 2016 foram comunicados pelos estados membros mais de mil prisões relacionadas a participação ou prática de atos terroristas. Em 2017 esse número caiu para 965 prisões11.


			A importância do tema é renovada a cada encontro multilateral. Recentemente, em julho de 2017, a União Europeia e os 19 países que compõe o G20 subscreveram a Declaração de Hamburgo sobre a Luta contra o Terrorismo12. Neste documento os líderes registram que o terrorismo é um flagelo global que deve ser combatido e eliminado de todas as partes do mundo, destacando a necessidade de cooperação internacional e a necessidade de combate aos meios de financiamento do terrorismo.


			Esse livro tem como objetivo, mediante a pesquisa e coleta de dados, apresentar o desenvolvimento da legislação penal13 em Brasil e Portugal no que tange ao combate à prática terrorista, bem como às particularidades constatadas no processo de apuração e punição dessas práticas criminosas.


			Atrelado a estes objetivos, o livro terá início com um breve relato histórico sobre a evolução do fenômeno terrorista, na busca de encontrar uma forma de qualificação para os atos de terror, identificando como eles se apresentaram no passado e se apresentam no presente.


			Como será visto, a classificação dos atos de terrorismo adotada nesta obra é a da motivação dos agentes envolvidos nos atos de agressão, é a mais utilizada pelos organismos internacionais, no caso, mais especificamente, a Europol. Essa metodologia permite uma forma razoável e confiável de estudo, organização de dados e orientações no combate às práticas de horror, pelo que será a classificação adotada nesta obra.


			Em seguida, será apresentada a legislação vigente em Brasil e em Portugal, destacando as suas origens e as modificações que sofreram no decorrer dos anos. Buscará demonstra-se como o Direito Penal material tem repercutido de forma relevante na estruturação dos procedimentos processuais penais, com especial relevo para a gravidade atribuída a determinadas condutas tipificas em cada país. 


			No que tange à mitigação de direitos individuais com objetivo de apurar e punir as práticas terroristas, foi dedicado um capítulo para repercussão de particularidades verificadas no direito processual penal quando se trata especificadamente nos crimes dessa natureza.


			Por derradeiro, será discutida a importância do Direito Internacional Penal14 como instrumento de uniformização no tratamento do terrorismo no âmbito do Direito Penal, e a repercussão das regras e orientações internacionais, sobretudo as produzidas no âmbito das Nações Unidas e da União Europeia, para a legislação brasileira e portuguesa. 


			


			Notas


				

					1.  Adriano Moreira destaca que a ideia de globalismo está demasiadamente ligada a aspectos econômicos, podendo direcionar os interesses dos Estados em intervir com uso da força para garantir influência em determinada região ou afastar determinado grupo político do poder. E nesse sentido assevera: “o mundo sem fronteiras em que vivemos aponta para o alargamento do terrorismo, que foi local como na América Latina, que se alargou a áreas como na África em descolonização, e agora se apresenta como global tendo eventualmente um ou mais Estados como bases de apoio financeiro, apoio logístico, função de abrigo, ou hospedeiro” (Insegurança sem fronteiras: o martírio dos inocentes. In: Terrorismo. 2. ed. Coimbra: Almedina, 2004, p. 148).


				


				

					2.  “A religião tem como missão fundamental promover a paz e a harmonia entre os povos. Porém, quando os líderes religiosos se preocupam mais em incorporar a influência política e, assim, deter o poder, a missão da Igreja se perdeu. O Resultado foi a abertura para a prática da intolerância religiosa através das cruzadas e da Inquisição. A mudança somente foi possível com o desenvolvimento dos direitos humanos. Contudo, o exemplo de ódio, violência e ânsia por poder perpetrados através dos séculos no mundo ocidental foram muito bem assimilados pelos líderes islâmicos. E o resultado não poderia ser outro: o uso da religião para fins políticos com a disseminação do medo e da insegurança. Agora, o mundo contemporâneo cabe lidar com o espólio que a Igreja, em especial a Católica, perpetrou e ensinou aos islâmicos e que, passado séculos, hodiernamente se voltam contra seus “professores”, em uma crise ente o Oriente e o Ocidente motivada por fins políticos, porém, com o escopo, ou melhor, o véu da religião, como elemento motivador dos fiéis” (Gonçalves, Antonio Baptista. Intolerância religiosa e terrorismo. In: Fernandes, Antonio Scarance; Zilli, Marcos (coord.). Terrorismo e justiça penal: reflexões sobre a eficiência e o garantismo. Belo Horizonte: Fórum, 2014, p. 35).


				


				

					3.  “A ideia de que tudo quanto o homem realiza em função do meio ao qual ele pertence está evidentemente relacionada com a ideia de Direito (verifique a citação, porque a frase parece estar incompleta). É que o direito, como manifestação social por excelência, constitui o próprio instrumento disciplinador de toda a atividade humana. Neste caso, o direito atua como força de contenção dos impulsos individualistas e egoístas do homem, o que torna a sua presença inevitável no seio do grupo social. Assim, se o grupo evolui, o direito há de evoluir igualmente, em condições tais, porém, que essa evolução não se pode processar através de saltos bruscos nem de etapas isoladas umas das outras” (Nascimento, Walter Vieira do. Lições de História do Direito. 14. ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2002, p. 3).


				


				

					4.  Disponível em: http://bit.ly/2lInxtR, desde logo porque, tratando-se de um centro de escritórios de empresas internacionais, as vítimas não foram apenas americanos, mas de muitos países. 


				


				

					5.  Disponível em: http://bit.ly/2kADqCk. Acesso em: 18 mar. 2018.


				


				

					6.  Essa complexidade leva ao que se denomina sociedade de risco. Não pode falar de sociedade de risco sem falar de Ulrich Beck, que cunhou o conceito. Sobre o tema: “O paradoxo do risco, a dificuldade em estabelecer sua medida ou seu grau de tolerância, a disputa entre discursos, repercute nas categorias do direito. Reflete-se na construção do direito positivo por meio de normas e regulamentos ambíguos, abertos, sem referenciais claro e, em muitos momentos, conflitantes entre si. Impacta também, a construção da dogmática, revelando conceitos e definições de difícil precisão, que podem ser preenchidos por conteúdos materiais diversos. Resulta, por fim, no acirramento da disputa da crítica jurídica, com diversas escolas metodológicas e diferentes autores sustentando posições antagônicas, divergentes, sobre a finalidade do direito e sua maneira de se relacionar e de se comunicar com a sociedade. [...] O risco é incorporado ao direito penal da mesma forma que a é incorporado em outros setores comunicativos da sociedade, de maneira impactante e incisiva” (Bottini, Pierpaolo Cruz. Crimes de perigo abstrato. 2. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 50-51).


				


				

					7.  “O fim do direito penal é “a defesa da sociedade, pela proteção de bens jurídicos fundamentais, como a vida humana, a integridade corporal do homem, a honra, o patrimônio, a segurança da família, a paz pública etc.” (Bruno, Direito Penal, t. 1, p. 28). Mas essa missão não é exclusiva e se limita a tentar cumprir uma tarefa parcial da Política Criminal que deve ser instituída pelo Estado com a indispensável solidariedade comunitária” (Dotti, René Ariel. Curso de direito penal: parte geral. 4. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, p. 72).


				


				

					8.  Chaliand, Gérard; Blin, Arnaud. The history of terrorism: from antiquity to al Qaeda. Oakland: University of California, 2016, p. 221.


				


				

					9.  É possível apontar algumas características dos movimentos radical-fundamentalistas: “Seja como for, abrindo mão de uma exploração historiográfica do tema, importa reter algumas características ancilares do fundamentalismo religioso: (I) a recusa à mediação hermenêutica na leitura dos textos fundantes (daí o resvalo, não infrequente, das grandes religiões do livro, nas revelações monoteístas do judaísmo, do cristianismo e do Islã), que são tratados, em maior ou menor grau, com boa dose de literalismo; (II) sua natureza reativa à modernidade (aspecto regressivo), sem descurar que, num certo sentido, os movimentos fundamentalistas miram questões centrais da sociedade atual (dão nome à crise da modernidade); (III) o caráter identitário e, nalguns casos, a tendência totalizante dos movimentos concretos, a abarcar toda a vida social; (IV) o cariz monista de um discurso salvífico com pretensão monopolista de verdade, no mais das vezes acompanhado de um componente fanático perceptível em traços psicológicos. Estabelecido o gênero fundamentalismo religioso, propõe-se distingui-lo em duas espécies, como efeitos jurídicos diversos: (a) o fundamentalismo-crença, de estilo hermenêutico e tolerável (até as raízes do proselitismo); (b) o fundamentalismo-militante, que afronta os valores estruturantes do Estado democrático de direito e, como tal é constitucionalmente bloqueável” (In: Liberdade religiosa na Constituição: fundamentalismo, pluralismo, crenças, culto. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2007, p. 52-53).


				


				

					10.  A Europol é uma agência da União Europeia, sediada na Haia, nos Países Baixos, que presta apoio aos 28 Estados-Membros da União no combate às formas graves de criminalidade internacional e de terrorismo (Disponível em: http://bit.ly/2kAAvcZ. Acesso em: 18 mar. 2018).


				


				

					11.  Disponível em: http://bit.ly/2m1kRYn. Acesso em: 09 jul. 2018.


				


				

					12.  Declaração de Hamburgo. Disponível em: http://bit.ly/2m2JsvT. Acesso em: 15 fev. 2018.


				


				

					13.  “Também, o Direito Penal pode ser visto como uma ordem de paz pública e de tutela das relações sociais, cuja missão é proteger a convivência humana, assegurando, por meio da coação estatal, a inquebrantabilidade da ordem jurídica. Para sancionar as condutas lesivas ou perigosas a bens jurídicos fundamentais, a lei penal se utilizada de peculiares formas de reação – penas e medidas de segurança. Nesse particular aspecto, cabe salientar que, mais que um instrumento de controle social normativo – primário e formalizado –, assinala-se à lei penal uma função de proteção e de garantia. Entretanto, tem sido destacado, com razão, que o Direito Penal está se convertendo, cada vez mais, em um instrumento de direção ou orientação social, sobretudo em matéria de tutela de bens jurídicos transindividuais” (Prado, Luiz Regis. Tratado de direito penal: parte geral. v. I. 2. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017, p. 110-111).


				


				

					14.  A ideia aqui utilizada será a de que o Direito Internacional Penal é ramo do Direito Internacional que tem como objetivo reprimir práticas ofensivas à integridade das relações entre os povos, os crimes praticados por um Estado contra seu próprio povo e aqueles cuja qualificação de crimes internacionais estiverem definidos em convenções internacionais.


				











			1. TERRORISMO


			1. Evolução histórica


			A prática terrorista que nas últimas décadas assumiu lugar de destaque na página de jornais, televisão e nas mídias sociais, tem muito pouco de semelhante com as práticas que levavam ao terror no século XIX15 e XX.


			Em que pese a justificativa para que as práticas dos atos de terror sejam semelhantes, pois decorrem de choques de pensamentos ligados à religião, à etnia, à política e outros fatores conflituosos, é certo que o século XXI apresenta uma sociedade muito mais complexa em todos os aspectos. 


			Ao caminhar pelas ruas de Lisboa, ou ao observar por alguns minutos os alunos que se deslocam de uma aula para outra dentro do campus, resta evidente a multiplicidade de culturas que convivem. E essa congregação de culturas traz consigo uma variedade de desejos e esperanças, que poderão ser exigidos de forma pacífica ou, infelizmente, por vezes, por meio da violência indiscriminada.


			A multiplicidade cultural parece receber uma maior atenção por parte da comunidade mundial. Isso decorre de fatores como meios de transporte e comunicação. Em passado não muito remoto, a interação cultural não era tão ampla, seja porque o deslocamento entre os territórios era inviabilizado por restrições legais, ou pela demora que viagens representavam. 


			Dos fatos mais corriqueiros, como acontecimentos de interesse local, como um simples acidente de trânsito, até grandes tragédias, como desastres aéreos, são compartilhados na rede mundial de computadores imediatamente. Essa comunicação instantânea e de custo reduzido apresenta aspectos positivos com a difusão de ideias e conhecimento. 


			Neste primeiro momento, o objetivo é apresentar uma definição mais ou menos precisa do terrorismo. Sem embargo, essa tarefa não pode ser cumprida sem que, primeiro, utilize-se do conhecimento de outras áreas diversas do Direito Penal.


			O termo terrorismo teria origem no século XVIII, durante a Revolução Francesa16, na denominada “Doutrina do Terror” ou “Reino do Terror”, em alusão aos atos praticados pelos jacobinos, comandados por Maximilien Robespierre17.


			Sobre o terrorismo, o professor Francisco Proença Garcia explica que “entre 1936 e a atualidade encontramos mais de uma centena de definições de terrorismo”18. O autor assevera que a partir da década de 1970 a prática terrorista, derivada da atividade política, ganha um espaço sensível. E o estudo do terrorismo que se faz ainda hoje nasce após o ataque em 11 de setembro de 2001, na cidade de Nova York.
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